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EXMO. SR. PRESIDENTE                                                                                      PL 439/2025 

 

 

 

A autoria da presente Proposição é do Vereador 

Roberto Machado de Freitas. 

 

Trata-se de PL que dispõe sobre a instituição do 

Programa "Cidadão Amigo do Trânsito" no âmbito do município de Sorocaba e dá outras 

providências. 

 

Este Projeto de Lei encontra respaldo em nosso 

Direito Positivo, neste diapasão passa-se a expor:  

 

Destaca-se que face aos ditames constitucionais os 

municípios detêm competência para estabelecer e implantar política de educação para a 

segurança do trânsito, in verbis: 

 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

DE 1988 

 

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios: 

XII - estabelecer e implantar política de educação para a segurança do 

trânsito. 

Frisa-se que a competência dos municípios acima 

transcrita não é ligeferante, mas material, administrativa, porém, a Constituição da República 

estabelece que os municípios poderão legislar sobre assuntos de interesse local, tal qual as 

disposições de PL, diz a CRFB: 
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

DE 1988 

Art. 30. Compete aos Municípios: 

I - legislar sobre assuntos de interesse local; 

 

Somando a retro exposição ressalta-se que o CTB 

estabelece que a educação para o trânsito é direito de todos e constitui dever prioritário para os 

componentes do Sistema Nacional de Trânsito, in verbis:  

 

LEI Nº 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997 

 

Institui o Código de Trânsito Brasileiro. 

 

CAPÍTULO II 

DO SISTEMA NACIONAL DE TRÂNSITO 

Seção I 

Disposições Gerais 

Art. 5º O Sistema Nacional de Trânsito é o conjunto de órgãos e 

entidades da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 

que tem por finalidade o exercício das atividades de planejamento, 

administração, normatização, pesquisa, registro e licenciamento de 

veículos, formação, habilitação e reciclagem de condutores, educação, 

engenharia, operação do sistema viário, policiamento, fiscalização, 

julgamento de infrações e de recursos e aplicação de penalidades. 

CAPÍTULO VI 
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DA EDUCAÇÃO PARA O TRÂNSITO 

  Art. 74. A educação para o trânsito é direito de todos e constitui dever 

prioritário para os componentes do Sistema Nacional de Trânsito. 

  Face a todo o exposto verifica-se que este Projeto de 

Lei encontra guarida na Constituição da República Federativa do Brasil, bem como, no Código 

de Trânsito Brasileiro, sendo que, sob o aspecto jurídico, nada a opor.       

  

É o parecer.  

 

Sorocaba, 03 de junho de 2.025. 

 

MARCOS MACIEL PEREIRA 

Procurador Legislativo    
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